DELIBERACAO PLENARIA N°. 420/2018
DE 18 DE JULHO DE 2018

Ementa: Disciplina situacfes de asseédio
moral no trabalho contra o farmacéutico

O CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DA BAHIA CRF-
BA, no uso de suas atribuicdes que lhe séo coafenela Lei n°® 3.820 de 11 de
novembro de 1960,=;

CONSIDERANDO a Lei n° 3.820/60 que cria o Consdfmaleral e os Conselhos
Regionais de Farmécia destinados a zelar pelaldsdrvancia dos principios da ética
e da disciplina da classe dos que exercem atividpad#issionais farmacéuticas no
Pais;

CONSIDERANDO o paréagrafo unico do artigo 11, daEederal de n° 13.021/2014,
gue Dispde sobre o exercicio e a fiscalizacdo tilddades farmacéuticas;

CONSIDERANDO que ¢é atribuicdo do CRF-BA expedirdatiberacdes acerca de
suas decisOes, respeitando a hierarquia e as g¢géssludo Conselho Federal de
Farmacia;

CONSIDERANDO que é atribuicdo do CRF-BA zelar pedadde publica,
promovendo a assisténcia farmacéutica;

CONSIDERANDO o Decreto n° 85.878/81 que estabalecmas para execucéo de
Lei n° 3.820/60, sobre o exercicio da profissédo fatenacéutico, definindo as
atribuicbes privativas dos profissionais farmac®@gi e as atribuicdes dos
profissionais farmacéuticos ainda que nao privataaexclusivas;

CONSIDERANDO que as atribuicbes do farmacéuticqpoasavel técnico sdo
aquelas estabelecidas pelos Conselhos Federali@nRisgde Farmacia, observadas a
legislacdo sanitaria vigente para farmacias e diagja

CONSIDERANDO a Resolucao CFF n° 357/2001 que aprov&egulamento
Técnico das Boas Praticas de Farmacia de que oieweda profissdo farmacéutica
caracteriza-se além da aplicacdo de conhecimegtwscts, completa autonomia
técnico-cientifica e conduta elevada que se enguaeintro dos padrbes éticos que
norteiam a profissao;



CONSIDERANDO que a profissdo farmacéutica, em qualaircunstancia ou de
qualquer forma, ndo pode ser exercida exclusivaarmrh objetivo comercial;

CONSIDERANDO que o farmacéutico deve comunicar @sralades sanitarias e
profissionais, com discricao e fundamento, fatos garacterizem infringéncia ao
Codigo de Etica e as normas que regulam o exemtési@tividades farmacéuticas;

CONSIDERANDO que nos termos da Constituicdo Fedératviolavel a honra,
assegurado o direito a indenizacao pelo dano raht@u moral decorrente de sua
violacéo;

CONSIDERANDO que por Assédio Moral no Trabalho adeese toda e qualquer
conduta abusiva, manifestando-se, sobretudo, popedamentos, palavras, gestos
escritos que possam trazer dano a personalidatign@ade ou a integridade fisica
ou psiquica de uma pessoa, por em perigo seu empregegradar o ambiente de
trabalho. Caracteriza-se pela intencionalidadgetitevzidade de longa duracéo;

CONSIDERANDO que o Assédio Moral no Trabalho é wemperiéncia subjetiva
gue acarreta danos a saude do trabalhador, primepte a sua saude mental, onde
predominardo depressdes, angustias e outros dsiuuscos, resolve:

Art. 1° - As atribuicbes do farmacéutico sdo amqalascritas nas resolucdes do
Conselho Federal de Farmécia.

Art. 2° - Em seu trabalho, o farmacéutico ndo peeleleixar explorar por terceiros,
seja com objetivo de lucro.

Art. 3° - O farmacéutico deve evitar que o acumigoencargos que prejudique a
qualidade da atividade farmacéutica prestada.

Art. 4° - E direito do farmacéutico recusar-se aresr a profissdo em instituico
publica ou privada onde inexistam condi¢cdes dighastrabalho ou que possam
prejudicar o usuario, com direito a representagéboj as autoridades sanitarias e
profissionais, em face da instituicao.

Art. 5° - O farmacéutico deve assegurar ao usudridireito a informacéao e
orientacdo quanto ao uso de medicamentos, a émfasemprimento da posologia, a
influéncia dos alimentos, a interacdo com outrodicaenentos, o reconhecimento de
reacOes adversas potenciais, com o fim de contripaia 0 uso racional dos
medicamentos e a melhoria da qualidade de vidaslo&ios.

Art. 6° - E atribuicdo do responsavel legal dolestecimento assegurar as condicbes
necessarias a promoc¢éao do uso racional de meditasmem estabelecimento.



Art. 7° - E desvio das atribuicdes do farmacéutesponsavel técnico empregado a
exigéncia do cumprimento de metas excessivas refagarotineiras de operar caixa
registradora de vendas, receber carro forte deesldar entrada de mercadorias no
sistema de estoque, limpeza das dependéncias, lepe® gondolas do
estabelecimento, etiquetar precos em produtosgaarcaixas pelo estabelecimento e
balconista vendedor.

Art. 8° - Para o exercicio profissional do farmam@&ué imprescindivel que as areas
do estabelecimento devem permanecer em boas cesdigicas e estruturais. As
instalacOes devem possuir piso, paredes e tetceeitps condicdes, resistentes aos
agentes sanitizantes e facilmente lavaveis. O am#ideve ser mantido limpo,
protegido da acéo direta da luz solar, umidadéog.ca

Art. 9° As disposicOes desta Deliberacdo abrangepessoa juridica, de direito
publico ou privado, as unidades dos oOrgdos de asinsigdo direta ou indireta,
federal, estadual ou municipal, sob responsab#idadnica de farmacéutico.

Art. 10 - As tarefas elencadas nos artigo 7° dtldmi ao farmacéutico de forma
rotineira caracterizam infringéncia as normas @ggilam o exercicio das atividades
farmacéuticas, podendo ser considerado como Asdddial no Trabalho, que se

entende como toda e qualquer conduta abusiva, @stenifdo-se, sobretudo, por
comportamentos, palavras, gestos escritos quemdsaaer dano a personalidade, a
dignidade ou a integridade fisica ou psiquica de ym®ssoa, por em perigo seu
emprego ou degradar o ambiente de trabalho. Carcte pela intencionalidade e
repetitividade de longa duracao.

Art. 11 - Caso haja interesse, o profissional fagnéco podera proceder Denuncia
junto ao Ministério Publico do Trabalho e EmpreGomissao de Direitos Humanos,
Ministério Publico e Justica do Trabalho.

Art. 12 - O CRF-BA deve iniciar um dialogo com aasde estimulando suas
denuncias e promover discussdo em debates e palesibre Assédio Moral no
Trabalho que esta presente de modo invisivel, masrgrece atencao.

Art. 13 - Esta deliberacéo entrard em vigor 30 dias apds sua publicacao.

MARIO MARTINELLI JUNIOR
Presidente do CRF-BA



